
 

 
URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO URBS N.º 001/2019 
INEXIGIBILIDADE URBS N.º 004/2019 

PROCESSO URBS N.º 627/2019 
AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR URBS Nº: 1768 

SOLICITANTE: AREA DE FINANÇAS E CONTABILIDADE 
 

 

REGÊNCIA:  Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da URBS, 
instituído em atendimento a Lei Federal nº 13.303/2016 e disponível para consulta em: 
www.urbs.curitiba.pr.gov.br , Leis complementares n.ºs 123/2006, 147/2014 e 
155/2016, Lei Municipal nº 15.009/2016, Decretos Municipais sob nºs 649/2014, 
657/2018, 1251/2018 e Resolução da Diretoria da URBS nº 032/2018 e legislação 
correlata. 

 

01. OBJETO:  
 
 Credenciamento de bancos oficiais para prestação de serviços bancários de 
recebimentos e pagamentos da Urbs – Urbanização de Curitiba S/A., conforme o 
descrito no ANEXO I do presente Edital.  

 

02. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA: 
 
 Constante no Item 4.0  do Edital.  

 

03. RECEBIMENTO DO ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO: 
 
O presente credenciamento terá validade de 60 (sessenta) meses , contados a 

partir de 13/06/2019. Durante esse período que vai até 12/06/2024, estará o 
credenciamento permanentemente aberto à participação dos interessados em se 
credenciar junto ao mesmo. 

 
O ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO dos interessados em participar do 

presente credenciamento será recebido permanentemente durante o período acima 
especificado, em dias úteis, nos seguintes horários: 12h 30min às 18h 30min. 
 
04. LOCAL DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE: 
 
 Protocolo da URBS, situado na Av. Presidente Affonso Camargo, 330, Estação 
Rodoferroviária, Bloco Central - Curitiba - PR. 

 

05. PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 
 
PRAZO:  conforme item 8.1 do Edital.  

 



 

 
 

 
NORMAS E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

 

 
1.0 DO OBJETO  

1.1 A URBS – Urbanização de Curitiba S/A, comunica que está recebendo inscrição para o 
credenciamento de bancos  oficiais  para prestação de serviços bancários de 
recebimentos e pagamentos da Urbs – Urbanização de Curitiba S/A., conforme o 
descrito no Anexo I , que integra este Edital. 

2.0 DA PARTICIPAÇÃO  

2.1 Poderão participar deste credenciamento Bancos oficiais que possuam além da 
documentação exigida neste Edital, o objeto social pertinente ao objeto do presente 
certame e que isoladamente cumprirem as demais exigências constantes neste 
Instrumento Convocatório. 

2.2 Será vedada a participação de empresas nas seguintes condições:  

a) Que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer esfera federativa, ou 
suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a administração pública do 
Município de Curitiba, enquanto durarem os efeitos da sanção. 

b) Em processo de falência; 

c)  Em liquidação ou dissolução; 

d) Enquadradas nas disposições contidas nos artigos 14 e 15 do RILC; 

e)  Que tenha algum dirigente, sócio, gerente, responsável técnico ou legal, membro 
de conselhos internos, ocupante de cargo, emprego ou função pública na 
Administração Direta ou Indireta Municipal de Curitiba, bem como membro da 
Comissão Permanente de Licitação. 

f) Que tiverem controle societário ou sócio(s) comum(ns), independente da 
participação societária, com outra empresa que concorra nesta licitação, a 
exceção do caso do Governo Federal Brasileiro. 

g)  Não poderão participar do presente certame pessoas naturais, individualmente ou 
reunidas em cooperativa de trabalho, ou qualquer outra forma de associação e 
consórcio. 

3.0 FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PERÍODO DE 
RECEBIMENTO DOS MESMOS 

3.1 O presente credenciamento terá validade de 60 (sessenta) meses , contados a partir 
de 13/06/2019. Durante esse período que vai até 12/06/2024, estará o credenciamento 
permanentemente aberto à participação dos interessados em se credenciar junto ao 
mesmo. 

3.2 O ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO dos interessados em participar do presente 
credenciamento será recebido permanentemente durante o período especificado no 
item 3.1 acima, em dias úteis, nos seguintes horários: 12h 30min às 18h 30min. 

3.3 Os documentos necessários para o credenciamento da empresa deverão ser 
apresentados em uma única via, em envelope lacrado, e conter ainda, na parte externa 
e frontal além da razão social da empresa, os seguintes dizeres: 
CREDENCIAMENTO URBS N.º 001/2019 
EMPRESA: 

CNPJ: 

NOTA: Juntamente com o envelope constante no item 3 .3, deverá ser 
apresentado um documento (em papel timbrado e subsc rito por representante 
legal ou procurador) solicitando o protocolo do ref erido envelope. 



 

 
 

3.4 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada 
do original para autenticação pela Comissão Permanente de Licitação. 

4.0 APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS  
4.1 Deverão ser apresentados, dentro do envelope indicado no item 3 , os seguintes 

documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura; tais como: 

• Estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, tais 
como: 

• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

• Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 
por ações, acompanhados da documentação mencionada acima; 

• Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício; 

• Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o 
exigir.  

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular 
com reconhecimento de firma da assinatura do outorg ante , da qual constem 
poderes específicos para, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea 
"a", que comprove os poderes do mandante para a outorga . 

NOTA: Os documentos elencados no item acima deverão ser  apresentados em 
original ou por meio de fotocópia autenticada por c artório competente. Em caso 
de apresentação dos referidos documentos sob a form a de fotocópia simples, a 
aceitação dos mesmos fica condicionada ao acompanha mento do respectivo 
original, para que a Comissão Permanente de Licitaç ão possa fazer a devida 
autenticação. 

4.2       A Microempresa e ou Empresa de Pequeno Porte, querendo usufruir dos benefícios das 
Leis Complementares nºs. 123/2006, 147/2014 e 155/2016, apresentará Certidão 
expedida pela Junta Comercial ou Prova de inscrição no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições – Simples Nacional, comprovando a condição 
de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). No caso de sociedade 
simples, o documento deve ser expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
comprovando a condição de EPP ou ME. 

4.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

4.3.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da 
licitante, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) CERTIDÃO EXPEDIDA CONJUNTAMENTE pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a 
todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por eles administrados, 
abrangendo a contribuição relativa à Seguridade Social (INSS) conforme Portaria MF 
Nº. 358, de 5 de setembro de 2014; 



 

 
 

b) CERTIDÃO DE REGULARIDADE DOS TRIBUTOS ESTADUAIS, expedida pela 
Secretaria de Estado da Fazenda;  

c) CERTIDÃO DE REGULARIDADE DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, expedida pela 
Prefeitura Municipal da sede da licitante  (incluindo tributos mobiliários e imobiliários). 

d) CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS TRABALHISTAS, a CNDT, expedida 
pela justiça do trabalho.  

4.3.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Lei 
Nº. 7.711/1988), mediante apresentação do respectivo Certificado. 

NOTA: Os documentos que não contiverem menção expressa sobre o prazo de 
validade, somente serão aceitos se emitidos com dat a não superior a 90 (noventa) dias 
anteriores à data assinalada para o recebimento dos  envelopes. 

4.3.3   As microempresas e empresas de pequeno porte por ocasião da participação nesta 
licitação deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica operacional, mesmo 
que apresente alguma restrição à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de 
inabilitação.   

• Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for comunicado da inconformidade encontrada 
no documento de regularidade fiscal e trabalhista apresentado para fins de 
habilitação no certame. 

• A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Regulamento 
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da URB S, disponível para 
consulta dos interessados no site: www.urbs.curitiba.pr.gov.br. 

4.4 A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMIC O-FINANCEIRA 
CONSISTIRÁ EM:  

4.4.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

4.4.2 O Balanço e Demonstrações Contábeis das sociedades anônimas ou por ações 
deverão ser apresentados em publicação no Diário Oficial.  

4.4.3 O Balanço e Demonstrações Contábeis dos demais tipos de empresas deverão ser 
apresentados e acompanhados dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário e/ou Ata de aprovação do Balanço Patrimonial na forma do Art. 1078 do Código 
Civil Brasileiro, devendo estar assinados por profissional responsável (Contador) e o 
Representante Legal da Empresa e registrados no órgão competente (Junta Comercial 
ou Cartório de Títulos e Documentos conforme o caso). 

4.4.4 O Balanço Patrimonial do exercício social anterior será aceito até 4 (quatro) meses 
após encerramento do último exercício social já exigível na forma das leis 6.404/76, 
9.457/1997, 10.309/2001 e 11.638/2007 para Sociedades por Ações e da Lei Nº. 
10.406/2002 para demais sociedades inclusive empresário.  

4.4.5   As empresas que optarem por apresentar o Balanço Patrimonial na forma digital, 
deverão comprovar a autenticação dos livros contábeis digitais por meio do recibo de 
entrega emitido pelo SPED - Sistema Público de Escrituração Digital. 

4.4.6 Quando se tratar de empresa sujeita à ECD - Escrituração Contábil Digital do SPED - 
Sistema Público de Escrituração Digital, o prazo para aceitação de Balanço e 
Demonstrações Contábeis de exercício anterior será até 30 de junho do ano seguinte. 

4.4.7 Para efeitos de comprovação de idoneidade financeira, o interessado deverá 
comprovar que possui patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por 



 

 
 

cento)  do valor total estimado da Contratação, na forma admitida pelo artigo 45, §§ 3º 
e 4º, do RILC, mediante apresentação de declaração, devidamente assinada pelo 
representante legal da licitante ou contador, conforme modelo constante no anexo II do 
presente Edital. O valor  do  Patrimônio  Líquido  informado  na declaração  deverá  ser  
comprovado  junto  ao Balanço  Patrimonial  da licitante.  
 

NOTA 1: Os documentos que não contiverem menção expressa sobre o prazo de 
validade, somente serão aceitos se emitidos com dat a não superior a 90 
(noventa) dias anteriores à data assinalada para o recebimento dos envelopes. 
NOTA 2: A aceitação dos documentos acima referenciados, n o item 4.4, sob 
forma de fotocópia simples, fica vinculada ao acond icionamento de ambos , 
original e fotocópia, no envelope para a devida aut enticação por parte da 
Comissão Permanente de Licitação. 

4.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES  

a) Declaração do representante da proponente que seus dirigentes, integrantes da 
diretoria ou administradores não se encontram no exercício do cargo ou função 
pública, na Administração Municipal ou na Câmara Municipal de Curitiba, 
conforme modelo constante no Anexo III  do presente Edital.  

b) Declaração da empresa, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
com menos de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º  da Constituição Federal de 1988 
(Lei nº 9.854/99) , conforme modelo constante no Anexo IV  do presente Edital. 

c) Na hipótese de apresentação de Certificado de Registro Cadastral, facultado pelo 
art. 7º, do Decreto Municipal 415/2015, deverá ser apresentada declaração, em 
papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando que 
da data da expedição do referido Certificado não há superveniência de fato 
impeditivo da habilitação, conforme modelo constante no Anexo V  deste caderno. 

Obs.: Na hipótese de apresentação do documento cont ido na alínea “c” do 
item 4.5 do Edital, a empresa estará dispensada de apresentar os 
documentos listados nos itens 4.3 e 4.4 do Edital.  

NOTA 1: 
Os documentos elencados no item acima deverão ser a presentados em original 
ou por meio de fotocópia autenticada por cartório c ompetente. Em caso de 
apresentação dos referidos documentos sob a forma d e fotocópia simples, a 
aceitação dos mesmos fica condicionada ao acompanha mento do respectivo 
original, para que a Comissão Permanente de Licitaç ão possa fazer a devida 
autenticação. 

5.0 DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
5.1 A documentação de credenciamento apresentada será examinada pela Comissão 

Permanente de Licitação da URBS, ocasião em que será verificada a regularidade da 
documentação disponibilizada. 

5.1.1    Na  análise da  documentação,  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  verificará a 
validade da mesma de acordo com a data de registro no Protocolo da URBS. 

5.2  Não será credenciado o proponente que deixar de apresentar qualquer um dos 
documentos relacionados no item 4 deste Edital, ou apresentá-los em desacordo com 
as demais exigências do presente instrumento. 

5.2.1    Na análise da documentação disponibilizada pelo proponente para fins de participação 
do presente Credenciamento, caso se constante a ausência de documento exigido pelo 
Edital ou de inconformidade relacionada  há algum deste, será concedido o prazo de 
08 (oito) dias úteis  ao interessado para apresentação do documento faltante ou para a 
regularização da inconformidade apontada pela Comissão Permanente de Licitação. 



 

 
 

5.2.2    O prazo de que trata o subitem 5.2.1 passará a contar a partir do dia seguinte ao da 
comunicação do fato feita pela Comissão Permanente de Licitação, cujo procedimento 
dar-se-á através de publicação de comunicado junto ao site da URBS: 
www.urbs.curitiba.pr.gov.br.   

5.2.3    Findo o prazo de que trata o subitem 5.2.1, não havendo a apresentação do documento 
faltante ou não sendo regularizada a inconformidade apontada pela Comissão 
Permanente de Licitação, o licitante será inabilitado.  

5.3 A licitante que atender a todas as exigências do presente Edital, será declarada em ata 
de julgamento pela Comissão Permanente de Licitação qualificada para o 
credenciamento junto à URBS. 

5.4  O extrato dos despachos de autorização e ratificação do credenciamento será 
publicado no Diário Oficial do Município. 

6.0 DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
6.1 Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação, caberão os recursos 

previstos artigos 88 a 93 do RILC. 
6.2 Uma vez proferido o julgamento pela Comissão Permanente de Licitação e decorrido 

“in albis” o prazo recursal, ou tendo havido desistência expressa, ou após o julgamento 
dos recursos interpostos, o processo licitatório será encaminhado ao Presidente da 
URBS, para a competente deliberação. 

6.3      Antes da homologação de que trata o item 6.4 do Edital, em atendimento a Instrução 
Normativa 37-2009 do TCE-PR e Decreto Municipal nº 261/2010, será verificada a 
situação da licitante junto ao cadastro instituído pelo TCE-PR, a fim de evitar a 
contratação de pessoas jurídicas impedidas de contratar com o Poder público. Este 
mesmo procedimento será realizado junto Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), no Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaltransparencia.gov.br). 

6.4 Homologado o resultado prolatado pela Comissão Permanente de Licitação, as 
licitantes credenciadas serão convidadas a comparecer, em data, hora e local que 
forem indicados, para assinatura do Termo de Credenciamento. 

7 DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
7.1 Homologado o resultado prolatado pela Comissão Permanente de Licitação, a empresa 

Credenciada será convocada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a assinar o 
Termo de Credenciamento, sob pena de decair o direito ao mesmo, sem prejuízo das 
conseqüências previstas no artigo 181 do Regulamento Interno de Licitações, 
Contratos e Convênios da URBS . 

7.2 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela empresa durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 
apresentado de forma escrita e fundamentada, aceito pela Administração. 

7.3 A recusa injustificada da empresa Credenciada em assinar o Termo de 
Credenciamento, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente 
estabelecidas. 

8 PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO E DO  INÍCIO DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 60 (sessenta) meses , 
contados a partir da data publicação do Edital de Credenciamento. 

8.2 O Termo de Credenciamento decorrente deste Edital poderá ser rescindido, de pleno 
direito, mediante infração de qualquer das suas condições e, em especial, se a 
Credenciada deixar de prestar, com eficiência e retidão, os serviços objeto do Termo 
de Credenciamento. 

8.3 Obedecidas às condições previstas no Termo de Credenciamento, a Credenciada 
poderá, a qualquer tempo, pedir o desligamento, devendo neste caso notificar 
previamente à Credenciante, no prazo de 30 (trinta) dias.  



 

 
 

8.4  Os prazos de execução admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do Termo 
de Credenciamento, desde que se verifique alguma das hipóteses previstas nos incisos 
do art. 139 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos  e Convênios da 
URBS, disponível para consulta dos interessados no site: www.urbs.curitiba.pr.gov.br. 

8.4.1  O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado pelo interessado antes da data 
fixada para a entrega, e será instruído com as razões e documentos que justifique a 
prorrogação. 

9  DA REMUNERAÇÃO DO BANCO 
9.1 A remuneração do BANCO relativa aos serviços do presente Credenciamento serão 

regrados de acordo com as disposições da clausula terceira da Minuta do Termo de 
Credenciamento, constante no Anexo VI  do presente instrumento. 

10.0 DO REAJUSTE  
10.1 O reajuste do valor do objeto do presente certame será reajustado segundo as 

disposições do parágrafo terceiro da cláusula terceira da Minuta do Termo de 
Credenciamento, constante no Anexo VI  do Edital.  

11.0 DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
11.1 A CREDENCIADA estará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais 

penalidades previstas na legislação em vigor, no presente Termo de Credenciamento e 
na legislação aplicável: 
a)  Advertência, para os casos do não cumprimento das condições contratuais; 
b)  Descredenciamento, caso a CREDENCIADA sofra 5 (cinco) advertências em um 
período inferior a 12 (meses) entre a primeira advertência e a última, no período 
analisado. 

11.2 As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente. 
11.3 Será propiciada defesa à CREDENCIADA, antes da imposição das penalidades 

elencadas nos itens precedentes. 
11.4 As penalidades aqui previstas têm caráter de sanção administrativa, sendo que sua 

aplicação não exime a CREDENCIADA de reparar eventuais perdas e danos que seus 
atos venham a acarretar à CREDENCIANTE ou a seus clientes/usuários. 

12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município - DOM e 

no site da URBS: www.urbs.curitiba.pr.gov.br. 

12.2 Os demais atos pertinentes a este credenciamento, passíveis de divulgação, serão 
publicados no DOM e no site da URBS: www.urbs.curitiba.pr.gov.br.  

12.3 Esclarecimentos relativos ao presente processo poderão ser solicitados a Comissão 
Permanente de licitação, através do email: 
esclarecimentosedital@urbs.curitiba.pr.gov.br, ou por meio de documento protocolado 
na recepção do Prédio Central da URBS – Urbanização de Curitiba S.A., localizada na 
Av. Presidente Affonso Camargo, Nº. 330, Bairro Jardim Botânico, em Curitiba, PR. 

12.4 Os casos omissos do presente serão solucionados pela Comissão Permanente de 
Licitação. 

12.5 A Credenciante reserva o direito de revogar o presente Ato de Credenciamento por 
razões de interesse público ou anulá-lo, no todo ou em parte, por vício ou ilegalidade. 

12.6 Os empregados e prepostos da Credenciada não terão qualquer vinculo empregatício 
com a Credenciante, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações 
decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se 
obriga a saldar na época devida. 

12.7 É facultado a URBS em qualquer fase do Credenciamento, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

12.8 A responsabilidade civil das partes, decorrente da prestação dos serviços, regular-se-á 
pelo disposto nos artigos 927 a 954 da Lei 10.406/02 – Código Civil Brasileiro. 



 

 
 

12.9 As informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por funcionários da 
Concedente não serão considerados como argumento para impugnações, reclamações 
ou reivindicações por parte dos proponentes. 

12.10 A URBS fiscalizará, como melhor lhe convier e no seu exclusivo interesse, o fiel 
cumprimento das obrigações assumidas pela Credenciada, designando representante 
para dirimir dúvidas existentes. Para tanto, a URBS indica como Gestor do Termo de 
Credenciamento o funcionário Ricardo de Oliveira Guaita, matrícula n.º 84.935 e como 
Gestor suplente o funcionário Juliano de Gois, matrícula nº 84.600, os quais serão os 
interlocutores de todos os contatos com a Credenciada, bem como os agentes 
fiscalizadores do Termo de Credenciamento. 

12.11 Integram o presente Edital: 

� Anexo I  - Termo de Referência; 

� Anexo II  - Modelo de declaração de Patrimônio Líquido; 

� Anexo III  - Modelo de declaração que os dirigentes da empresa licitante não 
exercem cargo ou função pública na Administração Municipal ou Câmara 
Municipal de Curitiba; 

� Anexo IV  - Modelo de declaração situação regular perante o Ministério do 
Trabalho; 

� Anexo V  - Modelo de declaração de inexistência de superveniência de fato 
impeditivo para participar de licitações; 

� Anexo VI  - Minuta do Termo de Credenciamento. 

 

 
 

 

Curitiba, 13 de junho de 2019 

 
 
 

OGENY PEDRO MAIA NETO 
Presidente da URBS 

 
 



 

 
 

ANEXO I                                                                     CREDENCIAMENTO URBS N.º 001/2019 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 
 

 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. Processo: 
Credenciamento. 
 
 
2. Objeto: 
Contratação de banco oficial para prestação de serviços bancários de 
recebimentos e pagamentos da URBS – Urbanização de Curitiba S.A. 
 
CÓDIGO SGP: 01.20.08.48440-6 
 
 
3. Detalhamento do objeto: 
 
O BANCO prestará ao CREDENCIANTE os seguintes serviços: 
 
a) Recebimentos em favor do CREDENCIANTE, mediante: cobrança bancária 
de títulos e guias de arrecadação não compensáveis; 
 
b) pagamentos feitos pelo CREDENCIANTE relativos a: Pagamento a 
Fornecedores, pagamentos Diversos, bem como Liquidação Eletrônica de 
Títulos; 
 
c) Centralização do resultado financeiro da arrecadação das receitas 
vinculadas ao CREDENCIANTE; 
 
d) Centralização e processamento de todas as movimentações financeiras de 
pagamentos a credores do CREDENCIANTE; 
 
e) Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa do CREDENCIANTE. 
 
 
 
 
4. Obrigações do Banco: 
 
a) Proceder a abertura de conta corrente, livre de tarifação e de livre 

movimentação, em nome do CREDENCIANTE, por onde deverão transitar 
obrigatoriamente todos os valores das importâncias arrecadadas. 

b) Autenticar mecânica ou eletronicamente os documentos de receitas nos 
campos próprios, de modo a identificar o estabelecimento recebedor, 
máquina utilizada, o número da operação, a data e a quantia recebida. 



 

 
 

c) Comunicar formalmente ao CREDENCIANTE, imediatamente, a ocorrência 
de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de 
recebimento do BANCO, que resultem em descontinuidade de arrecadação 
em modalidade de pagamento colocado à disposição do cliente, ou na 
modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do 
presente contrato. 

d) Disponibilizar ao CREDENCIANTE no dia seguinte aos pagamentos, arquivo 
no formato txt. com total das transações do dia anterior, sendo que o valor 
total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido pelo Sistema 
de Pagamento Brasileiro – SPB. 

 
e) Remeter no dia seguinte ao da arrecadação, ao CREDENCIANTE, por meio 

eletrônico, os dados correspondentes à arrecadação do dia anterior, no 
padrão estabelecido pela FEBRABAN, devidamente conferido, consistido e 
acompanhado de aviso de Lançamento onde constem as informações 
necessárias para identificação do crédito, o qual deverá ser igual ao crédito 
efetuado em conta corrente. 

f) Não proceder a nenhum estorno, uma vez lançado em conta o valor 
recebido, sem a prévia anuência do CREDENCIANTE. 

g) Dispor de mecanismos de transmissão de arquivos eletrônicos, 
obrigatoriamente com protocolos de transmissão e recepção de arquivos, 
não podendo alterá-lo sem que haja comunicação prévia do 
CREDENCIANTE. 

h) Disponibilizar, sem ônus ao CREDENCIANTE, mecanismo de consulta diária 
à movimentação em conta corrente (gerenciador financeiro). 

i) Constatadas irregularidades nas cobranças, fica o BANCO obrigado a 
fornecer todas as informações disponíveis em sua base de dados.  

j) Nos casos de cobrança a menor pelos bancos, o CREDENCIANTE 
encaminhará a estes, relatórios e avisos de complemento destes 
lançamentos, contendo a diferença a cobrar, nome e endereço do cliente. 

l) Nos casos de cobrança efetuada a maior pelos bancos, o CREDENCIANTE 
fará, por força legal, à devolução dos valores. 

m) Não interromper ou paralisar o atendimento dos serviços objeto do 
presente, durante sua vigência. 

n) Disponibilizar sistemas de software para as operações de pagamentos via 
WEB ou aplicativos do Banco e disponibilizar saldos e extratos via WEB. 

o) Prestar todo o serviço de auxílio na operacionalização dos serviços sempre 
que solicitado. 

p) prestar os serviços ora contratados dentro dos prazos estabelecidos, 
objetivando resultados que atinjam os mais altos padrões de excelência. 

q) Disponibilizar os valores recebidos na conta da URBS, dentro dos prazos 
indicados neste instrumento contratual. 

 
 
 
 
 
 



 

 
 

Quantidade 

média de 

transações mês

Tarifa em R$ 

(valor unitário)
TOTAL MENSAL

Saldos (WEB) -                          0,00 0,00

Extratos (WEB) -                          0,00 0,00

* Boletos - Ficha de compensação 

(registrado via ecommerce)
3.000 2,38 7.125,00

Taxa registro de título 4.100 0,00 0,00

Taxa de cancelamento de boletos 850 2,38 2.018,75

** Guias de recolhimento (recebimento 

exclusivo no banco contratado)
0 0,80 0,00

TED / DOC 20 7,85 157,00

Transferência entre contas de 

titularidades diferentes
20 0,50 10,00

Transferência entre contas de mesma 

titularidade
20 0,50 10,00

Liquidação de títulos e guias 40 0,00 0,00

TED / DOC 180 3,51 631,80

Transferência entre contas de 

titularidades diferentes
20 0,75 15,00

Transferência entre contas de mesma 

titularidade
20 0,75 15,00

Liquidação de títulos e guias 120 1,25 150,00

5 110,49 552,45

10.685,00

Consulta

Precificação de Tarifas Bancárias - URBS

PREÇO 

Tipo de Serviço

Cobrança

Pagamentos WEB

Pagamentos via aplicativos 

do banco contratado (com 

prévio envio de arquivos 

de remessa)

Taxa de manutenção de conta corrente (05 contas)

    
 
 
5. REMUNERAÇÃO DO BANCO: 
O CREDENCIANTE pagará tarifa ao BANCO conforme tabela:  
 

* Emissão de 

boleto através do site da URBS com registro automático 
junto ao banco, sem a necessidade de envio de arquivo de remessa. 
** Guia para pagamento exclusivo no banco contratado ou correspondente. 
 
a) O CREDENCIANTE está ciente e concorda com o fato de o BANCO debitar 
as tarifas mencionadas no caput desta Cláusula nas contas correntes 
vinculadas aos respectivos serviços, acordados entre as partes.  
b) Os débitos relativos às tarifas ou outras responsabilidades oriundas deste 
Contrato serão informados ao CREDENCIANTE por meio de aviso de débito 
e/ou lançamento no seu extrato de conta corrente.  



 

 
 

c) Visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro o valor do objeto 
deste Termo de Credenciamento será reajustado no mês de assinatura do 
contrato de cada ano, obedecendo a Tabela de Valores de Referência 
estabelecida no ATO do Presidente nº 008/2019.   
O reajuste será pago ao BANCO pela CREDENCIANTE no mês subsequente 
ao da alteração do valor fixado. 
d) Fica contratado Float de 00 (zero) dias para os serviços relativos a 
pagamentos a fornecedores, pagamentos diversos, bem como liquidação 
eletrônica de títulos. 
e) Caso ocorra o débito de uma tarifa indevida a instituição financeira terá 24 

(vinte e quatro) horas para estornar o valor. 
f) As tarifas deverão ser debitadas diariamente na conta corrente conforme 

utilização do serviço. Os valores descontados deverão ser discriminados no 
extrato bancário. 

g) A cobrança das tarifas será realizada conforme utilização dos serviços 
contratados. 

 
 
6. CONDIÇÕES PARA COBRANÇA: 
 
 
a) O BANCO prestará ao CREDENCIANTE o serviço de cobrança de títulos. A 
adesão às presentes Cláusulas implica de imediato, a constituição e nomeação 
do BANCO como seu mandatário, conferindo-lhe poderes necessários e 
suficientes para o efeito de cumprir o objeto do presente Contrato que é o 
recebimento de seu crédito junto a sacado.  
 
 
b) APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS E INSTRUÇÕES DE COBRANÇA: 
 
I) o bloqueto de cobrança impresso pelo CREDENCIANTE deve obedecer às 

normas do Banco Central do Brasil, quanto a sua forma, especificações 
técnicas, dimensão, campos, conteúdo, código de barras e linha digitável;  

 
II) quando a impressão do bloqueto de cobrança estiver a cargo do 

CREDENCIANTE, o envio somente poderá ocorrer após conferência e 
aprovação, pelo BANCO, do modelo apresentado, que emitirá autorização 
por escrito para tal mister. O CREDENCIANTE obriga-se a observar o 
padrão aprovado;  

 
III) o CREDENCIANTE obriga-se a informar ao BANCO o nome e o CNPJ do 

sacador original de título que lhe tenha sido endossado;  
 
IV) instruções de cobrança apresentadas pelo CREDENCIANTE poderão ser 

aceitas pelo BANCO até a baixa ou liquidação do título. 
 
 
 



 

 
 

 
c) COBRANÇA - GUARDA DE DOCUMENTOS: 
 
 O CREDENCIANTE deverá manter sob sua guarda a documentação 
comprobatória da legitimidade da transação (venda, entrega do bem e 
prestação de serviço), referente ao título de sua emissão enviado ao BANCO 
para cobrança na qualidade de mandatário. 
 
O CREDENCIANTE obriga-se, ainda, ao seguinte:  
 
I) apresentar ao BANCO o título e demais documentos relativos à cobrança, 

todas as vezes que lhe forem solicitados, inclusive para a finalidade de 
protesto, no prazo máximo de cinco dias;  

 
II) guardar a aludida documentação pelo prazo definido em Lei, bem como 

exibi-la quando e onde for exigida.  
 
 
 
d) COBRANÇA - PRAZOS DE APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS: 
 
 As partes estabelecem, ainda, que:  
 
Na modalidade contratada, sem Registro, para entrega de bloqueto de 
cobrança pré-impresso, o BANCO deverá dispor do prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da data da solicitação feita pelo CREDENCIANTE.  
 
 
 
e) COBRANÇA – PROTESTO: 
 
Somente serão encaminhados a cartório pelo BANCO os títulos para os quais o 
CREDENCIANTE tiver expedido ordem de protesto por meio eletrônico ou de 
comunicação escrita ao BANCO.  
 
I) O BANCO se reserva o direito de não protestar título que lhe seja confiado 
para cobrança.  
 
II) Todas as despesas cartorárias são de responsabilidade do 

CREDENCIANTE e serão debitadas em sua conta corrente, pelo BANCO, 
na data do pagamento ao cartório.  

 
 
 
f) COBRANÇA - RECEBIMENTO DE TÍTULO APÓS O VENCIMENTO: 
 



 

 
 

Fica estabelecido que, em caso de mora do sacado e não havendo instrução 
específica para encargos de mora, será cobrada comissão de permanência à 
taxa de mercado praticada pelo BANCO no dia da liquidação do título.  
 
 
 
g) COBRANÇA - CRÉDITO DO PRODUTO DA COBRANÇA: 
 
O valor correspondente ao crédito recebido será lançado nas respectivas 
contas de depósitos do CREDENCIANTE mantidas em agência do BANCO, 
observado que, na qualidade de simples mandatário, o BANCO limitar-se-á a 
receber o valor indicado, dando quitações e recibos por conta e ordem do 
CREDENCIANTE. 
I) Recebimento em Cheque - Fica a critério do BANCO acolher cheque de 

emissão do próprio sacado no pagamento dos títulos, desde que liquidáveis 
na mesma praça de compensação da agência recebedora.  

 
II) A liberação dos recursos relativos a títulos pagos com cheque de emissão 

do próprio sacado obedecerá aos prazos de compensação do cheque, 
estabelecidos pela Câmara de Compensação de Cheques e Outros 
Documentos.  

 
III) Fica a critério do BANCO liberar os recursos relativos a títulos pagos com 

cheque de emissão do próprio sacado antes dos prazos de compensação do 
cheque.  

 
IV) O CREDENCIANTE autoriza o BANCO a debitar em conta corrente os 

valores, eventualmente adiantados, referentes aos cheques emitidos pelos 
sacados para pagamento dos títulos em cobrança, que forem devolvidos, por 
qualquer motivo, pela Câmara de Compensação.  

 
 
 
h) COBRANÇA - ARQUIVO-RETORNO: 
 
O BANCO enviará ao CREDENCIANTE, no dia seguinte ao do processamento, 
todas as ocorrências referentes ao título, devendo ao CREDENCIANTE 
acompanhar, diariamente, todas as ocorrências de processamento 
mencionadas no arquivo-retorno repassado pelo BANCO.  
 
 
 
i) COBRANÇA - ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE: 
 
O BANCO não poderá ser responsabilizado nas seguintes situações:  
 



 

 
 

I) falha no equipamento do CREDENCIANTE ou de terceiro autorizado que 
provoque atraso ou impeça o envio de dados para registro de título ou 
instrução de cobrança para o BANCO;  

 
II) ocorrência de erro de processamento decorrente de informação incompleta 

e/ou inexata fornecida pelo CREDENCIANTE ou por terceiro autorizado;  
 
III) prejuízo decorrente de extravio, inutilização ou atraso na entrega de 

bloqueto de cobrança provocado pelo serviço postal;  
IV) não recebimento de juros de mora, comissão de permanência ou qualquer 

outro encargo moratório de título pago em cartório;  
 
V) prejuízo de qualquer natureza ou eventual reclamação de sacado, 

decorrente do envio, pelo CREDENCIANTE, de título para cobrança em 
duplicidade;  

 
VI) diferença de valor a menor pago pelo sacado, quando o recebimento não 

for efetuado em guichê de caixa do BANCO;  
 
VII) diferença de valor a menor pago pelo sacado, reclamada após 180 dias da 

data da liquidação do título.  
 
VIII) prejuízos de qualquer natureza ou eventual reclamação do sacado 

decorrente da cobrança indevida pelo CREDENCIANTE das tarifas e 
despesas mencionadas no Parágrafo Segundo desta Cláusula COBRANÇA 
– APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS E INSTRUÇÕES DE COBRANÇA. 

 
 
 
 
7. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTOS A FORNECEDORES E 
PAGAMENTOS DIVERSOS 
 
 
a) PAGAMENTOS – OBJETO:  
 
O BANCO prestará ao CREDENCIANTE o serviço de pagamento a favorecidos 
indicados pelo CREDENCIANTE, compreendendo pagamentos a fornecedores 
e outros pagamentos (pagamentos diversos).  
 
 
b) PAGAMENTOS – MODALIDADES: 
 
Podem ser adotadas quaisquer das seguintes modalidades:  
 
I) pagamento para crédito em conta corrente mantida pelo favorecido em 

agência do BANCO no País;  
 



 

 
 

II) pagamento para crédito em conta de poupança mantida pelo favorecido em 
agência do BANCO no País;  

 
III) pagamento para crédito em outro banco no País, mediante DOC e/ou TED. 
 
  
 
 
c) PAGAMENTOS – OPERACIONALIZAÇÃO:  
 
 As partes se comprometem ao seguinte: 
 
I) o BANCO acatará eventual solicitação de cancelamento e substituição de 

arquivo de pagamento, bem como de cancelamento de  determinado 
lançamento ou lote, quando não autorizado em definitivo o pagamento, para 
o débito nas contas do CREDENCIANTE;  

 
II) o BANCO efetuará o débito do valor relativo aos pagamentos na conta 

corrente do CREDENCIANTE que estiver indicada no arquivo-remessa;  
 
III) a liberação de arquivo de pagamento poderá ser efetuada pelo 

CREDENCIANTE, por intermédio do Gerenciador Financeiro ou pelo 
BANCO, mediante autorização assinada pelo CREDENCIANTE;  

 
IV) o CREDENCIANTE responsabiliza-se pela veracidade dos dados 

informados ao BANCO por meio magnético, para formação de cadastro e/ou 
abertura de conta corrente, assim como pela comunicação aos envolvidos, 
sobre a abertura de cadastro e/ou conta corrente em seus nomes no 
BANCO. 

 
V) os pagamentos aos favorecidos serão efetuados nos exatos termos e 

valores constantes no arquivo-remessa encaminhado pelo 
CREDENCIANTE, com exceção dos pagamentos com registros rejeitados, 
não cabendo ao BANCO qualquer responsabilidade por eventual erro, 
omissão ou imperfeição existente no arquivo;  

 
VI) fica estabelecido que a insuficiência de saldo em conta, os problemas 

técnicos causados pelo CREDENCIANTE e o não cumprimento, de sua 
parte, dos prazos anteriormente mencionados, implicarão adiamento, na 
mesma proporção dos atrasos da data do pagamento aos favorecidos;  

 
VII) cabe ao CREDENCIANTE a responsabilidade de informar ao BANCO a 

eventual exclusão de favorecido de seus registros, tão logo seja efetuado o 
último pagamento relativo à sua anterior condição.  

 
 
 
 



 

 
 

d) PAGAMENTOS - MODALIDADE CRÉDITO EM OUTRO BANCO NO PAÍS: 
 
O CREDENCIANTE poderá, a seu critério, indicar que o pagamento seja 
realizado por meio de DOC ou TED , cabendo ao BANCO, apenas e tão-
somente, informar ao CREDENCIANTE, por meio de arquivo-retorno, que o 
pagamento foi enviado ao outro banco, não se responsabilizando, portanto, 
pelo efetivo lançamento do crédito na conta corrente do favorecido.  
 
Fica estabelecido que, para efetivação das transferências referidas no caput 
deste Item, deverão ser observados os valores-limites definidos pelo Sistema 
Financeiro Nacional.  
 
 
 
e) PAGAMENTOS - MODALIDADE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE POR 
MEIO DO GERENCIADOR FINANCEIRO:  
 
I) o CREDENCIANTE efetuará no Gerenciador Financeiro o cadastramento do 

beneficiário do crédito, cabendo ao BANCO, por intermédio da agência de 
relacionamento com o cliente, confirmar o cadastramento realizado, 
mediante solicitação escrita do CREDENCIANTE;  

 
II) fica estabelecido que, ao efetuar o cadastramento do beneficiário do crédito, 

o CREDENCIANTE autoriza o BANCO a transferir valores para a conta do 
beneficiário cadastrado, acima do limite diário estipulado pelo BANCO.  

 
 
 
f) PAGAMENTOS - SUFICIÊNCIA DE SALDO EM CONTA: 
 
O CREDENCIANTE manterá nas datas de pagamentos, em sua conta corrente 
e agências definidas no arquivo de eletrônico de pagamentos, saldo suficiente 
para os pagamentos indicados.  
 
 
 
8. CONDIÇÕES PARA LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS:  
 
a) LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS – OBJETO:  
 
I) O BANCO prestará ao CREDENCIANTE o serviço de liquidação, por meio 
eletrônico, bloqueto de cobrança onde o CREDENCIANTE figure como sacado.  
 
II) O BANCO fornecerá ao CREDENCIANTE, desde que solicitado, documento 
comprobatório da liquidação eletrônica de título.  
b) LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS - ARQUIVO-REMESSA: 
 



 

 
 

O CREDENCIANTE enviará ao BANCO arquivo-remessa contendo a descrição 
do bloqueto de cobrança a ser debitado em sua conta corrente.  
 
I) O CREDENCIANTE autoriza o BANCO a efetuar o débito do valor relativo 

aos pagamentos por ele ordenados, na conta corrente que indicar no 
arquivo-remessa.  

 
II) O CREDENCIANTE expressamente autoriza o débito em sua conta corrente, 

indicada no arquivo eletrônico de liquidação de títulos, de valor referente à 
diferença reclamada pelo banco destinatário de crédito, detectada quando 
da apresentação à Câmara de Compensação, e de valor(es) referente(s) a 
eventual(is) encargo(s).  

 
III) O valor referente a pagamento recusado por banco destinatário de crédito e 

devolvido por ocasião da apresentação do respectivo título à Câmara de 
Compensação será creditado na conta corrente indicada no arquivo 
eletrônico de liquidação de títulos, cabendo ao CREDENCIANTE, nesta 
hipótese, providenciar o pagamento do título recusado.  

 
IV) A remessa não poderá conter título vencido ou a vencer com prazo superior 

a sessenta dias da data do envio.  
 
V) O CREDENCIANTE poderá solicitar por meio eletrônico o recebimento do 

bloqueto de cobrança em que seja sacado e esteja colocado em cobrança 
registrada junto ao BANCO.  

 
VI) A informação necessária à caracterização e individualização do bloqueto de 

cobrança a pagar, digitalizada no arquivo-remessa, é de exclusiva 
responsabilidade do CREDENCIANTE.  

 
 
 
c) LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS - ARQUIVO-RETORNO: 
 
O BANCO enviará ao CREDENCIANTE, no dia seguinte ao do processamento, 
todas as ocorrências referentes ao bloqueto de cobrança, devendo o 
CREDENCIANTE acompanhar, diariamente, todas as ocorrências de 
processamento mencionadas no arquivo-retorno repassado pelo BANCO.  
 
 
d) LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS - CANCELAMENTO DE 
PAGAMENTO: 
 
A solicitação de cancelamento de pagamento agendado deve ser efetuada pelo 
CREDENCIANTE mediante envio de comando específico no arquivo-remessa 
impreterivelmente até as 18h30 (dezoito horas e trinta minutos) do dia 
programado para o pagamento.  
 



 

 
 

e) LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS - LIMITE DE DÉBITO POR 
ARQUIVO-REMESSA: 
 
Fica estabelecido o limite de débito por arquivo-remessa indicado neste 
arquivo, que não pode ser excedido, ainda que haja saldo em conta corrente, 
salvo se houver autorização, por escrito, do CREDENCIANTE.  
 
 
 
f) LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS - SUFICIÊNCIA DE SALDO EM 
CONTA: 
 
O CREDENCIANTE manterá nas datas de pagamentos, em sua conta corrente 
e agência definidas no arquivo remessa, saldo suficiente para pagamento dos 
títulos, observando-se, ainda, que o BANCO somente liquidará os títulos 
relacionados no arquivo-remessa até o saldo existente em conta corrente.  
 
 
 
g) LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS - ISENÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE: 
 
Fica estabelecida a isenção da responsabilidade por parte do BANCO:  
 
I) por falha em equipamento do CREDENCIANTE, que gere atraso ou 

impossibilite pagamento de título;  
 
II) por erro de processamento decorrente de informação incompleta e/ou 

inexata, fornecida pelo CREDENCIANTE;  
 
III) por qualquer outra ocorrência estranha aos padrões de operação do 

sistema de Liquidação Eletrônica de Títulos do BANCO.  
 
 
 
9. PUBLICIDADE : 
A utilização de publicidade envolvendo marcas e respectivos logotipos de 
propriedade das partes, sob qualquer pretexto, dependerá de prévia 
concordância da proprietária, inclusive no que se refere à produção de peças 
de divulgação que façam menção direta a sistema do CREDENCIANTE ou à 
rede de serviços do BANCO, que envolvam ou mencionem, direta ou 
indiretamente, os serviços objeto deste Contrato.  
 
 
 
10. RESPONSABILIDADES DO BANCO:   
O BANCO, na condição de mero mandatário, fica isento de toda e qualquer 
responsabilidade decorrente de relação mantida entre o CREDENCIANTE e 



 

 
 

terceiros (favorecidos, clientes, sacados, contribuintes, titulares, pagadores 
etc.) e de qualquer implicação que possa surgir da operacionalização dos 
serviços objeto deste Contrato.  
 
 
11. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:  
 
A CREDENCIADA estará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na legislação em vigor, no presente Termo de 
Credenciamento e na legislação aplicável: 
 
I)  Advertência, para os casos do não cumprimento das condições contratuais; 
 
II)  Descredenciamento, caso a CREDENCIADA sofra 5 (cinco) advertências 
em um período inferior a 12 (meses) entre a primeira advertência e a última, no 
período analisado 
 
III) As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
IV) Será propiciada defesa à CREDENCIADA, antes da imposição das 
penalidades elencadas nos itens precedentes. 
 
V)    As penalidades aqui previstas têm caráter de sanção administrativa, sendo 
que sua aplicação não exime a CREDENCIADA de reparar eventuais perdas e 
danos que seus atos venham a acarretar à CREDENCIANTE ou a seus 
clientes/usuários. 
 
12. VIGÊNCIA : 
O processo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses a contar 
da data de sua assinatura.  
 
13. RECURSOS : 
A presente contratação será suportada com recursos próprios da URBS. 
  
 

 

 

 



 

 
 

 

ANEXO II                                                                    CREDENCIAMENTO URBS N.º 001/2019 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
 



 

 
 

 
 
 
MODELO DE: 

DECLARAÇÃO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

Referência Credenciamento FUC N.º 001/2019 

 

 

 

 

O/A _______________________________, CNPJ n.º ________________, endereço 
____________________, DECLARA que, para efeitos de comprovação de idoneidade 
financeira, a mesma possui Patrimônio Líquido de R$ ____________ (__________________), 
cujo valor é igual ou superior a 10% (dez por cento)  do valor total estimado da Contratação, 
haja visto que o valor estimado da presente contratação é de R$ 641.100,00 (seiscentos e 
quarenta e um mil e cem reais).  

 

 

 

 

 

Curitiba, ___ de __________ de 2019. 

 

_______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal ou Contador 

CNPJ n.º _______ 
CRC (no caso de contador): 

 
 

 
 



 

 
 

 
ANEXO III                                                                  CREDENCIAMENTO URBS N.º 001/2019 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE OS DIRIGENTES DA 
EMPRESA LICITANTE NÃO EXERCEM CARGO OU FUNÇÃO 

PÚBLICA NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL OU CÂMARA 
MUNICIPAL DE CURITIBA 

 
 



 

 
 

 
 
 
MODELO DE: 

DECLARAÇÃO QUE OS DIRIGENTES DA EMPRESA LICITANTE N ÃO EXERCEM CARGO 
OU FUNÇÃO PÚBLICA NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL OU CÂM ARA MUNICIPAL DE 
CURITIBA. 
 

 

 

 

 

 

A empresa _______________________________, CNPJ n.º ________________, endereço 
____________________, DECLARA que, seus dirigentes, integrantes e administradores não 
se encontram no exercício de cargos ou funções públicas, na Administração Municipal ou na 
Câmara Municipal de Curitiba. 

 

 

Curitiba, ___ de __________ de 2018. 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante da Empresa 

CNPJ n.º _______ 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO IV                                                               CREDENCIAMENTO URBS N.º 001/2019 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR 
PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 



 

 
 

 

DECLARAÇÃO 

Ref.: Credenciamento URBS nº 001/2019 

....................................................., inscrito no CNPJ nº ................, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr (a) ..............................................., portador (a) da Carteira de 
Identidade nº ......................................... e do CPF nº ..........................., DECLARA, para fins do 
disposto no nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (   ). 

 

 

 

......................................................... 
(data) 

 
 
 

 
....................................................... 

(representante legal) 
 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressal va acima) 
 



 

 
 

ANEXO V                                                                  CREDENCIAMENTO URBS N.º 001/2019 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

PARA PARTICIPAR DE LICITAÇÕES 
 



 

 
 

 
 
 
MODELO DE: 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SUPERVENIÊNCIA DE FAT O IMPEDITIVO PARA 
PARTICIPAR DE LICITAÇÕES 

 A signatária, para fins de participação no 
Credenciamento URBS nº 001/2019, declara sob as penas da lei que não existem fatos 
supervenientes a partir da data de expedição do Certificado de Registro Cadastral, que venham 
a impossibilitar a sua habilitação na licitação, já que continuam satisfeitas as exigências 
contidas no art. 42 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da URBS. 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente. 

Curitiba, ..... de .............. de 2018. 

............................................................................. 
(nome da empresa e de seu representante legal)



 
 

ANEXO VI                                                                  CREDENCIAMENTO URBS N.º 001/2019 
 

 

 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 



 
 

 TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM, URBS – URBANIZAÇÃO DE 
CURITIBA S.A., E xxxxxx. 

 

CONTRATO URBS Nº xxx/2019 
 
A URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A ., sociedade de economia mista municipal, com 
sede nesta Capital, na Av. Presidente Affonso Camargo, Nº. 330, Estação Rodoferroviária, 
Bloco Central, inscrita no CNPJ Nº. 75.076.836/0001-79, neste ato representado por seu 
Presidente, Sr. OGENY PEDRO MAIA NETO, por sua Diretora Administrativa e Financeira, 
Sra. DENISE MARIA VILELA, ora em diante denominada simplesmente de CREDENCIANTE e, 
de outro lado, o XXXX   doravante denominado simplesmente BANCO , firmam o presente 
instrumento. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
 
O BANCO prestará ao CREDENCIANTE os seguintes serviços: 
 

            a) Recebimentos em favor do CREDENCIANTE, mediante: cobrança bancária de títulos e guias 
de arrecadação não compensáveis; 

 
b) Pagamentos feitos pelo CREDENCIANTE relativos a: Pagamento a Fornecedores, 

pagamentos Diversos, bem como Liquidação Eletrônica de Títulos. 
 
c) Centralização do resultado financeiro da arrecadação das receitas vinculadas ao 

CREDENCIANTE; 
 
d) Centralização e processamento de todas as movimentações financeiras de pagamento a 

credores do CREDENCIANTE; 
 
e) Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa do CREDENCIANTE. 
 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO BANCO: 
 
 
a) Proceder a abertura de conta corrente, livre de tarifação e de livre movimentação, em nome 

do CREDENCIANTE, por onde deverão transitar obrigatoriamente todos os valores das 
importâncias arrecadadas. 

 
 
b) Autenticar mecânica ou eletronicamente os documentos de receitas nos campos próprios, de 

modo a identificar o estabelecimento recebedor, máquina utilizada, o número da operação, 
a data e a quantia recebida. 

 
 
c) Comunicar formalmente ao CREDENCIANTE, imediatamente, a ocorrência de avarias, 

danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recebimento do BANCO, que 
resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à 
disposição do cliente, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos 
serviços objetos do presente contrato. 

 
 



 
 

d) Disponibilizar ao CREDENCIANTE no dia seguinte aos pagamentos arquivo em formato txt. 
com o total das transações do dia anterior, sendo que o valor total da arrecadação deverá 
ser o mesmo do valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro – SPB. 

 
 
e) Remeter no dia seguinte ao da arrecadação, ao CREDENCIANTE, por meio eletrônico, os 

dados correspondentes à arrecadação do dia anterior, no padrão estabelecido pela 
FEBRABAN, devidamente conferido, consistido e acompanhado de aviso de Lançamento 
onde conste as informações necessárias para identificação do crédito, o qual deverá ser 
igual ao crédito efetuado em conta corrente. 

 
 
f) Não proceder a nenhum estorno, uma vez lançado em conta o valor recebido, sem a prévia 

anuência do CREDENCIANTE. 
 
 
g) Dispor de mecanismos de transmissão de arquivos eletrônicos, obrigatoriamente com 

protocolos de transmissão e recepção de arquivos, não podendo alterá-lo sem que haja 
comunicação prévia do CREDENCIANTE. 

 
 
h) Disponibilizar, sem ônus ao CREDENCIANTE, mecanismo de consulta diária à 

movimentação em conta corrente (gerenciador financeiro). 
 
 
i) Constatadas irregularidades nas cobranças, fica o BANCO obrigado a fornecer todas as 

informações disponíveis em sua base de dados.  
 
 
j) Nos casos de cobrança a menor pelos bancos, o CREDENCIANTE encaminhará a estes, 

relatórios e avisos de complemento destes lançamentos, contendo a diferença a cobrar, 
nome e endereço do cliente. 

 
 
l) Nos casos de cobrança efetuada a maior pelos bancos, o CREDENCIANTE fará, por força 

legal, à devolução dos valores. 
 
 
m) Não interromper ou paralisar o atendimento dos serviços objeto do presente, durante sua 

vigência. 
 
 
n) Disponibilizar sistemas de software para as operações de pagamentos via WEB ou 

aplicativos do Banco e disponibilizar saldos e extratos via WEB. 
 
 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA- REMUNERAÇÃO DO BANCO – O CREDENCIANTE pagará tarifa 
ao BANCO conforme tabela denominada  “Precificação a de Tarifas Bancárias – URBS”, não 
sendo admitida nenhuma sobretaxa em relação aos valores de tabela:  
 
 
 



 
 

Quantidade 

média de 

transações mês

Tarifa em R$ 

(valor unitário)
TOTAL MENSAL

Saldos (WEB) -                          0,00 0,00

Extratos (WEB) -                          0,00 0,00

* Boletos - Ficha de compensação 

(registrado via ecommerce)
0 2,38 0,00

Taxa registro de título 0 0,00 0,00

Taxa de cancelamento de boletos 0 2,38 0,00

** Guias de recolhimento (recebimento 

exclusivo no banco contratado)
0 0,80 0,00

TED / DOC 0 7,85 0,00

Transferência entre contas de 

titularidades diferentes
0 0,50 0,00

Transferência entre contas de mesma 

titularidade
0 0,50 0,00

Liquidação de títulos e guias 0 0,00 0,00

TED / DOC 0 3,51 0,00

Transferência entre contas de 

titularidades diferentes
0 0,75 0,00

Transferência entre contas de mesma 

titularidade
0 0,75 0,00

Liquidação de títulos e guias 0 1,25 0,00

0 110,49 0,00

0,00

Consulta

Precificação de Tarifas Bancárias - URBS

PREÇO 

Tipo de Serviço

Cobrança

Pagamentos WEB

Pagamentos via aplicativos 

do banco contratado (com 

prévio envio de arquivos 

de remessa)

Taxa de manutenção de conta corrente (05 contas)

 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CREDENCIANTE está ciente e concordam com o fato de o 
BANCO debitar as tarifas mencionadas no caput desta Cláusula nas contas correntes 
vinculadas aos respectivos serviços, acordados entre as partes.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os débitos relativos às tarifas ou outras responsabilidades 
oriundas deste Contrato serão informados ao CREDENCIANTE por meio de aviso de débito 
e/ou lançamento no seu extrato de conta corrente.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  - Visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro o valor 
do objeto deste Termo de Credenciamento será reajustado no mês de assinatura do contrato 
de cada ano, obedecendo a Tabela de Valores de Referência estabelecida no ATO do 
Presidente nº 008/2019.   
 



 
 

O reajuste será pago ao BANCO pela CREDENCIANTE no mês subsequente ao da alteração 
do valor fixado. 
 
PARÁGRAFO QUARTO  – Fica contratado Float de 00 (zero) dias para os serviços relativos a 
pagamentos a fornecedores, pagamentos diversos, bem como liquidação eletrônica de títulos. 
 
PARÁGRAFO QUINTO  – Caso ocorra o débito de uma tarifa indevida a instituição financeira 
terá 24 (vinte e quatro) horas para estornar o valor. 
 
PARÁGRAFO SEXTO  – As tarifas deverão ser debitadas diariamente na conta corrente 
conforme utilização do serviço. Os valores descontados deverão ser discriminados no extrato 
bancário. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO  – A cobrança das tarifas será realizada conforme utilização dos 
serviços contratados. 
 
 
  
 
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES PARA COBRANÇA 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - OBJETO  - O BANCO prestará ao CREDENCIANTE o serviço de 
cobrança de títulos. A adesão às presentes Cláusulas implica de imediato, a constituição e 
nomeação do BANCO como seu mandatário, conferindo-lhe poderes necessários e suficientes 
para o efeito de cumprir o objeto do presente Contrato que é o recebimento de seu crédito junto 
a sacado.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS E INST RUÇÕES DE 
COBRANÇA : 
 
a) o bloqueto de cobrança impresso pelo CREDENCIANTE deve obedecer às normas do 

Banco Central do Brasil, quanto a sua forma, especificações técnicas, dimensão, campos, 
conteúdo, código de barras e linha digitável.  

 
b) quando a impressão do bloqueto de cobrança estiver a cargo do CREDENCIANTE, o envio 

somente poderá ocorrer após conferência e aprovação, pelo BANCO, do modelo 
apresentado, que emitirá autorização por escrito para tal mister. O CREDENCIANTE obriga-
se a observar o padrão aprovado;  

 
c) o CREDENCIANTE obriga-se a informar ao BANCO o nome e o CNPJ do sacador original 

de título que lhe tenha sido endossado;  
 
d) instruções de cobrança apresentadas pelo CREDENCIANTE poderão ser aceitas pelo 

BANCO até a baixa ou liquidação do título. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - COBRANÇA - GUARDA DE DOCUMENTO S - O 
CREDENCIANTE deverá manter sob sua guarda a documentação comprobatória da 
legitimidade da transação (venda, entrega do bem e prestação de serviço), referente ao título 
de sua emissão enviado ao BANCO para cobrança na qualidade de mandatário. 
 
O CREDENCIANTE obriga-se, ainda, ao seguinte:  
 
a) apresentar ao BANCO o título e demais documentos relativos à cobrança, todas as vezes 

que lhe forem solicitados, inclusive para a finalidade de protesto, no prazo máximo de cinco 
dias;  

 



 
 

b) guardar a aludida documentação pelo prazo definido em Lei, bem como exibi-la quando e 
onde for exigida.  

 
 
PARÁGRAFO QUARTO - COBRANÇA - RECEBIMENTO DE TÍTULO  APÓS O 
VENCIMENTO - Fica estabelecido que, em caso de mora do sacado e não havendo instrução 
específica para encargos de mora, será cobrada comissão de permanência à taxa de mercado 
praticada pelo BANCO no dia da liquidação do título.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - COBRANÇA - CRÉDITO DO PRODUTO DA  COBRANÇA  - O valor 
correspondente ao crédito recebido será lançado nas respectivas contas de depósitos do 
CREDENCIANTE mantidas em agência do BANCO, observado que, na qualidade de simples 
mandatário, o BANCO limitar-se-á a receber o valor indicado, dando quitações e recibos por 
conta e ordem do CREDENCIANTE. 
 
a) Recebimento em Cheque - Fica a critério do BANCO acolher cheque de emissão do próprio 

sacado no pagamento dos títulos, desde que liquidáveis na mesma praça de compensação 
da agência recebedora.  

 
b) A liberação dos recursos relativos a títulos pagos com cheque de emissão do próprio sacado 

obedecerá aos prazos de compensação do cheque, estabelecidos pela Câmara de 
Compensação de Cheques e Outros Documentos.  

 
c) Fica a critério do BANCO liberar os recursos relativos a títulos pagos com cheque de 

emissão do próprio sacado antes dos prazos de compensação do cheque.  
 
d) O CREDENCIANTE autoriza o BANCO a debitar em conta corrente os valores, 

eventualmente adiantados, referentes aos cheques emitidos pelos sacados para pagamento 
dos títulos em cobrança, que forem devolvidos, por qualquer motivo, pela Câmara de 
Compensação.  

 
PARÁGRAFO SEXTO - COBRANÇA - ARQUIVO-RETORNO  - O BANCO enviará ao 
CREDENCIANTE, no dia seguinte ao do processamento, todas as ocorrências referentes ao 
título, devendo ao CREDENCIANTE acompanhar, diariamente, todas as ocorrências de 
processamento mencionadas no arquivo-retorno repassado pelo BANCO.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - COBRANÇA - ISENÇÃO DE RESPONSABI LIDADE  - O BANCO não 
poderá ser responsabilizado nas seguintes situações:  
 
a) falha no equipamento do CREDENCIANTE ou de terceiro autorizado que provoque atraso ou 

impeça o envio de dados para registro de título ou instrução de cobrança para o BANCO;  
 
b) ocorrência de erro de processamento decorrente de informação incompleta e/ou inexata 

fornecida pelo CREDENCIANTE ou por terceiro autorizado;  
 
c) prejuízo decorrente de extravio, inutilização ou atraso na entrega de bloqueto de cobrança 

provocado pelo serviço postal;  
 
d) diferença de valor a menor pago pelo sacado, quando o recebimento não for efetuado em 

guichê de caixa do BANCO;  
 
e) diferença de valor a menor pago pelo sacado, reclamada após 180 dias da data da 

liquidação do título.  
 
f) prejuízos de qualquer natureza ou eventual reclamação do sacado decorrente da cobrança 

indevida pelo CREDENCIANTE das tarifas e despesas mencionadas no Parágrafo Segundo 



 
 

desta Cláusula COBRANÇA – APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS E INSTRUÇÕES DE 
COBRANÇA, alínea “g”, deste instrumento. 

 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO A FORNEC EDORES E 
PAGAMENTOS DIVERSOS 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - PAGAMENTOS - OBJETO  - O BANCO prestará ao 
CREDENCIANTE o serviço de pagamento a favorecidos indicados pelo CREDENCIANTE, 
compreendendo pagamentos a fornecedores e outros pagamentos (pagamentos diversos).  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - PAGAMENTOS - MODALIDADES  - Podem ser adotadas 
quaisquer das seguintes modalidades:  
 
a) pagamento para crédito em conta corrente mantida pelo favorecido em agência do BANCO 

no País;  
 
b) pagamento para crédito em conta de poupança mantida pelo favorecido em agência do 

BANCO no País;  
 
c) pagamento para crédito em outro banco no País, mediante DOC e/ou TED;  
 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - PAGAMENTOS - OPERACIONALIZAÇÃO  - As partes se 
comprometem ao seguinte: 
 
a) o BANCO acatará eventual solicitação de cancelamento e substituição de arquivo de 

pagamento, bem como de cancelamento de  determinado lançamento ou lote, quando não 
autorizado em definitivo o pagamento, para o débito nas contas do CREDENCIANTE;  

 
b) o BANCO efetuará o débito do valor relativo aos pagamentos na conta corrente do 

CREDENCIANTE que estiver indicada no arquivo-remessa;  
 
c) a liberação de arquivo de pagamento poderá ser efetuada pelo CREDENCIANTE, por 

intermédio do Gerenciador Financeiro ou pelo BANCO, mediante autorização assinada pelo 
CREDENCIANTE;  

 
d) o CREDENCIANTE responsabiliza-se pela veracidade dos dados informados ao BANCO por 

meio magnético, para formação de cadastro e/ou abertura de conta corrente, assim como 
pela comunicação aos envolvidos, sobre a abertura de cadastro e/ou conta corrente em 
seus nomes no BANCO. 

 
e) os pagamentos aos favorecidos serão efetuados nos exatos termos e valores constantes no 

arquivo-remessa encaminhado pelo CREDENCIANTE, com exceção dos pagamentos com 
registros rejeitados, não cabendo ao BANCO qualquer responsabilidade por eventual erro, 
omissão ou imperfeição existente no arquivo;  

 
f) fica estabelecido que a insuficiência de saldo em conta, os problemas técnicos causados pelo 

CREDENCIANTE e o não cumprimento, de sua parte, dos prazos anteriormente 
mencionados, implicarão adiamento, na mesma proporção dos atrasos da data do 
pagamento aos favorecidos;  

 
g) cabe ao CREDENCIANTE a responsabilidade de informar ao BANCO a eventual exclusão 

de favorecido de seus registros, tão logo seja efetuado o último pagamento relativo à sua 
anterior condição. 

  
 



 
 

 
PARÁGRAFO QUARTO - PAGAMENTOS - MODALIDADE CRÉDITO EM OUTRO BANCO 
NO PAÍS - O CREDENCIANTE poderá, a seu critério, indicar que o pagamento seja realizado 
por meio de DOC ou TED, cabendo ao BANCO, apenas e tão-somente, informar ao 
CREDENCIANTE, por meio de arquivo-retorno, que o pagamento foi enviado ao outro banco, 
não se responsabilizando, portanto, pelo efetivo lançamento do crédito na conta corrente do 
favorecido.  
 
Fica estabelecido que, para efetivação das transferências referidas no caput desta Cláusula, 
deverão ser observados os valores-limites definidos pelo Sistema Financeiro Nacional.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - PAGAMENTOS - MODALIDADE CRÉDITO EM CONTA 
CORRENTE POR MEIO DO GERENCIADOR FINANCEIRO:   
 
a) o CREDENCIANTE efetuará no Gerenciador Financeiro o cadastramento do beneficiário do 

crédito, cabendo ao BANCO, por intermédio da agência de relacionamento com o cliente, 
confirmar o cadastramento realizado, mediante solicitação escrita do CREDENCIANTE;  

 
b) fica estabelecido que, ao efetuar o cadastramento do beneficiário do crédito, o 

CREDENCIANTE autoriza o BANCO a transferir valores para a conta do beneficiário 
cadastrado, acima do limite diário estipulado pelo BANCO.  

 
PARÁGRAFO SEXTO - PAGAMENTOS - SUFICIÊNCIA DE SALDO  EM CONTA - O 
CREDENCIANTE manterá nas datas de pagamentos, em sua conta corrente e agências 
definidas no arquivo de eletrônico de pagamentos, saldo suficiente para os pagamentos 
indicados.  
 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES PARA LIQUIDAÇÃO ELETRÔNI CA DE TÍTULOS 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTUL OS - OBJETO  - O BANCO 
prestará ao CREDENCIANTE o serviço de liquidação, por meio eletrônico, bloqueto de 
cobrança onde o CREDENCIANTE figure como sacado.  
 
O BANCO fornecerá ao CREDENCIANTE, desde que solicitado, documento comprobatório da 
liquidação eletrônica de título.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULO S - ARQUIVO-
REMESSA – O CREDENCIANTE enviará ao BANCO arquivo-remessa contendo a descrição 
do bloqueto de cobrança a ser debitado em sua conta corrente.  
 
a) O CREDENCIANTE autoriza o BANCO a efetuar o débito do valor relativo aos pagamentos 

por ele ordenados, na conta corrente que indicar no arquivo-remessa.  
 
b) O CREDENCIANTE expressamente autoriza o débito em sua conta corrente, indicada no 

arquivo eletrônico de liquidação de títulos, de valor referente à diferença reclamada pelo 
banco destinatário de crédito, detectada quando da apresentação à Câmara de 
Compensação, e de valor(es) referente(s) a eventual(is) encargo(s).  

 
c) O valor referente a pagamento recusado por banco destinatário de crédito e devolvido por 

ocasião da apresentação do respectivo título à Câmara de Compensação será creditado na 
conta corrente indicada no arquivo eletrônico de liquidação de títulos, cabendo ao 
CREDENCIANTE, nesta hipótese, providenciar o pagamento do título recusado.  

d) A remessa não poderá conter título vencido ou a vencer com prazo superior a sessenta dias 
da data do envio.  

 



 
 

e) A informação necessária à caracterização e individualização do bloqueto de cobrança a 
pagar, digitalizada no arquivo-remessa, é de exclusiva responsabilidade do 
CREDENCIANTE.  

 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTUL OS - ARQUIVO-
RETORNO - O BANCO enviará ao CREDENCIANTE, no dia seguinte ao do processamento, 
todas as ocorrências referentes ao bloqueto de cobrança, devendo o CREDENCIANTE 
acompanhar, diariamente, todas as ocorrências de processamento mencionadas no arquivo-
retorno repassado pelo BANCO.  
 
PARÁGRAFO QUARTO - LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS  - CANCELAMENTO DE 
PAGAMENTO  – A solicitação de cancelamento de pagamento agendado deve ser efetuada 
pelo CREDENCIANTE mediante envio de comando específico no arquivo-remessa 
impreterivelmente até as 18h30 (dezoito horas e trinta minutos) do dia programado para o 
pagamento.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS  - LIMITE DE DÉBITO 
POR ARQUIVO-REMESSA   - Fica estabelecido o limite de débito por arquivo-remessa 
indicado neste arquivo, que não pode ser excedido, ainda que haja saldo em conta corrente, 
salvo se houver autorização, por escrito, do CREDENCIANTE.  
 
PARÁGRAFO SEXTO - LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS - SUFICIÊNCIA DE 
SALDO EM CONTA  - O CREDENCIANTE manterá nas datas de pagamentos, em sua conta 
corrente e agência definidas no arquivo remessa, saldo suficiente para pagamento dos títulos, 
observando-se, ainda, que o BANCO somente liquidará os títulos relacionados no arquivo-
remessa até o saldo existente em conta corrente.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - LIQUIDAÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULOS  - ISENÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE  - Fica estabelecida a isenção da responsabilidade por parte do 
BANCO:  
 
a) por falha em equipamento do CREDENCIANTE, que gere atraso ou impossibilite pagamento 

de título;  
 
b) por erro de processamento decorrente de informação incompleta e/ou inexata, fornecida pelo 

CREDENCIANTE;  
 
c) por qualquer outra ocorrência estranha aos padrões de operação do sistema de Liquidação 

Eletrônica de Títulos do BANCO.  
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - PUBLICIDADE  
 
A utilização de publicidade envolvendo marcas e respectivos logotipos de propriedade das 
partes, sob qualquer pretexto, dependerá de prévia concordância da proprietária, inclusive no 
que se refere à produção de peças de divulgação que façam menção direta a sistema do 
CREDENCIANTE ou à rede de serviços do BANCO, que envolvam ou mencionem, direta ou 
indiretamente, os serviços objeto deste Contrato.  
 
CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADE DO BANCO   
 
O BANCO, na condição de mero mandatário, fica isento de toda e qualquer responsabilidade 
decorrente de relação mantida entre o CREDENCIANTE e terceiros (favorecidos, clientes, 
sacados, contribuintes, titulares, pagadores etc.) e de qualquer implicação que possa surgir da 
operacionalização dos serviços objeto deste Contrato.  
 



 
 

 
 
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPL EMENTO 
 
 A CREDENCIADA estará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação em vigor, no presente Termo de Credenciamento e na 
legislação aplicável: 
 
a)  Advertência, para os casos do não cumprimento das condições contratuais; 
 
b)  Descredenciamento, caso a CREDENCIADA sofra 5 (cinco) advertências em um período 
inferior a 12 (meses) entre a primeira advertência e a última, no período analisado. 
 
c) As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
d)    Será propiciada defesa à CREDENCIADA, antes da imposição das penalidades elencadas 
nos itens precedentes. 
 
e) As penalidades aqui previstas têm caráter de sanção administrativa, sendo que sua 
aplicação não exime a CREDENCIADA de reparar eventuais perdas e danos que seus atos 
venham a acarretar à CREDENCIANTE ou a seus clientes/usuários. 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA  
 
Considerando que o período de validade do processo de Credenciamento que originou este 
Instrumento se encerra em AA/AA/AAAA , conforme consta do item 8.1 do seu Edital de 
Embasamento, o presente Termo de Credenciamento se encerrará em AA/AA/AAAA , 
totalizando assim o prazo de xx ( xxxxxxx) meses . 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RECURSOS  
 
Apresente contratação será suportada com recursos próprios da URBS - Urbanização de 
Curitiba S.A. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESILIÇÃO  
 
É facultado a qualquer das partes denunciarem o Contrato, mediante prévio aviso, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias sem qualquer ônus, ficando assegurada a conclusão 
das tarefas iniciadas anteriormente à comunicação. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE  CREDENCIAMENTO  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A CREDENCIANTE indica como fiscal deste Termo de 
Credenciamento, o funcionário Ricardo de Oliveira Guaita, matrícula n.º 84395 e como fiscal 
suplente o funcionário Juliano de Gois, matrícula nº 84600, os quais serão os interlocutores de 
todos os contatos com o BANCO, bem como os agentes fiscalizadores do Termo de 
Credenciamento. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  O acompanhamento do andamento da prestação do serviço ou a 
sua fiscalização pela CREDENCIANTE não exclui ou reduz a responsabilidade do BANCO de 
realizar o serviço contratado de acordo com o especificado no presente Termo de 
Credenciamento. 



 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Os empregados e prepostos do BANCO não terão qualquer 
vínculo empregatício com a CREDENCIANTE, correndo por conta exclusiva do primeiro todas 
as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial as quais 
se obriga a saldar na época devida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO  
 
As partes elegem o foro da Comarca de Curitiba para dirimir quaisquer questões decorrentes 
deste CONTRATO e renunciam a qualquer outro por mais privilegiados que seja. 
 
Por estarem justos e acordados, foi lavrado o presente instrumento, que depois de lido e 
achado conforme vai por todos assinado, na presença de duas testemunhas, em uma única 
via , de onde serão extraídas as cópias necessárias. 
 
 
   
                  

                                                                          Curitiba, XX de maio de 2019. 
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